
 

 
 

 

Propostas de alteração à Proposta de Lei 30/XVII/1 (GOV) que procede à revisão da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico das instituições de 

ensino superior, alterando, ainda, a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que estabelece a 

Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que estabelece 

as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, que 

aprova o regime jurídico da avaliação do ensino superior 

 

Artigo 3.º 

[...] 

1 - O ensino superior organiza-se num sistema binário, integrando instituições de natureza 

universitária e de natureza politécnica, articulando esforços e competências de ensino e de 

investigação em função das respetivas missões, predominando: 

a) Nas instituições de ensino superior de natureza universitária, o ensino e a formação 

académica, centrados em estudos gerais de artes, humanidades e ciências, na 

investigação básica e aplicada e com especial relevo para a formação avançada ao 

nível do mestrado e do doutoramento; 

b) [...] 

2 - [...] 

 

Artigo 15. º 

[...] 

1 - As instituições de ensino superior públicas, por si ou por intermédio das suas unidades 

orgânicas, podem, nos termos da lei e dos seus estatutos, designadamente através de 

receitas próprias, criar livremente, por si ou em conjunto com outras entidades, públicas ou 

privadas com fins utilidade pública, fazer parte de, ou incorporar no seu âmbito, entidades 

subsidiárias de direito privado com fins de utilidade pública, como fundações, associações 

e sociedades, destinadas a coadjuvá-las no estrito desempenho dos seus fins. 

2 - [...] 

3 - [...] 

 

Artigo 20.º 

[...] 

1 — Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a existência de um sistema 

público de ação social escolar, que favoreça o acesso, a frequência do ensino superior e 

promova o sucesso académico, com discriminação positiva dos estudantes economicamente 

carenciados com adequado aproveitamento escolar, promovendo a igualdade de 

oportunidades. 

2 - [...] 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315537


 

3 - [...] 

4 - [...] 

5 - [...] 

6 - [...] 

7 - O Estado assegura ainda a promoção da concretização de um sistema de empréstimos 

aos estudantes, o qual não substitui o sistema de ação social. (Eliminar.) 

 

 

[NOVO] Artigo 20.º-A 

Direitos e deveres dos estudantes 

1 - As instituições de ensino superior, no âmbito da sua autonomia académica, 

reconhecem os direitos e deveres dos estudantes, a serem fixados no Estatuto do 

Estudante do Ensino Superior, regulamentado em legislação própria. 

2 - O Estatuto do Estudante do Ensino Superior, referido no número anterior, deve 

reconhecer, designadamente, direitos aos estudantes nas seguintes condições: 

a) estudante com necessidades educativas específicas; 

b) trabalhador-estudante; 

c) estudante bombeiro; 

d) estudante militar; 

e) estudante combatente de operações militares e seus filhos; 

f) estudante dirigente associativo; 

g) representante dos estudantes em órgãos de IES ou Unidade Orgânica; 

h) estudante com menor a cargo; 

i) estudante cuidador informal; 

j) estudante integrado em programas de mobilidade estudantil; 

k) estudante atleta federado; 

l) estudante que professa confissão religiosa que santifica um dia da semana 

diverso do domingo; 

m) estudante titular de cargos públicos ou políticos; 

n) estudante artista; 

o) estudante em atividade de investigação. 

3 - O Estatuto do Estudante do Ensino Superior, previsto no número um, deve também 

reconhecer, designadamente, os seguintes deveres dos estudantes: 

a) Respeitar os estatutos da instituição de ensino superior e decorrentes normas 

e regulamentos internos, o património da mesma, os demais estudantes, 

docentes, funcionários e restantes membros da comunidade académica; 

b) Cumprir e respeitar as ordens e determinações emanadas pelos órgãos de 

governo e de gestão da instituição de ensino superior; 

c) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade 

académica; 

d) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes colaboração 

sempre que necessário; 

e) Proceder ao pagamento da propina, taxas e emolumentos estabelecidos pela 

instituição de ensino superior; 

f) Manter-se informado sobre todos os assuntos considerados necessários e de 

interesse para o seu desempenho enquanto estudante, disponibilizados através 

dos meios por definidos pela instituição. 

 



 

[NOVO] Artigo 20.º-B 

Respostas de Apoio Psicológico 

No cumprimento da  Lei n.º 61/2023, de 9 de novembro, em cada instituição de ensino 

superior existe uma Resposta de Apoio Psicológico para vítimas de assédio e violência 

sexual e que disponibiliza serviços de apoio psicológico e psicoterapêutico a toda a 

comunidade académica. 

 

 

Artigo 25.º 

[...] 

1 - Em cada instituição de ensino superior existe um provedor do estudante, cujos termos 

são definidos por regulamento próprio, mediante a observância dos seguintes 

pressupostos: 

a) O Provedor do Estudante é órgão independente que tem como função a defesa 

e a promoção dos direitos e interesses legítimos dos estudantes; 

b) O Provedor do Estudante pode apreciar exposições e denúncias de estudantes 

sobre matérias pedagógicas, de ação social ou matérias administrativas e dirigir 

aos órgãos competentes as recomendações necessárias para prevenir ou 

reparar ilegalidades ou injustiças e melhorar os procedimentos nestas matérias; 

c) A ação do Provedor do Estudante desenvolve-se  em articulação com as 

unidades orgânicas, os respetivos conselhos pedagógicos, os demais órgãos e 

serviços da instituição, incluindo os serviços de ação social e as associações 

representativas dos estudantes. 

 

Artigo 26.º 

[...] 

1 - Incumbe ao Estado, no domínio do ensino superior, desempenhar as tarefas previstas na 

Constituição e na lei, designadamente: 

a) [...] 

b) [...] 

c) [...] 

d) [...] 

e) [...] 

f) [...] 

g) [...] 

h) [...] 

[nova alínea] k) a promoção de uma política nacional de alojamento estudantil, 

enquanto instrumento estrutural de equidade e acesso 

2 - O Estado incentiva e apoia a educação ao longo da vida, de modo a permitir a 

aprendizagem permanente, o acesso de todos os cidadãos devidamente habilitados aos 

graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística, e a realização 

académica e profissional dos estudantes. 

 

 

Artigo 48.º 

[...] 

1 - [...] 

2 - [...] 



 

3 - Os especialistas são contratados mediante convite ou através de procedimentos 

concursais específicos, nos termos previstos em legislação complementar. 

 

Artigo 61.º 

[...] 

1 - [...] 

2 - [...] 

3 - A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir graus académicos 

carece de acreditação pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) 

ou por agências que desenvolvam atividade de avaliação de acordo com as Normas e 

Diretrizes para a Garantia da Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior, bem como 

de subsequente registo junto do membro do Governo responsável pela área do ensino 

superior. 

 

Artigo 63.º 

[...] 

1 - [...] 

2 - A revogação da acreditação é efetuada por decisão da A3ES ou de agências de 

acreditação que desenvolvam atividade de avaliação de acordo com as Normas e Diretrizes 

para a Garantia da Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior.  

 

 

Artigo 81.º 

[...] 

1 - [...] 

2 - [...] 

a) [...] 

b) Estudantes de todos os ciclos de ensino; 

c) [...] 

d) [...] 

3 - Os membros a que se refere a alínea a) do número anterior: 

[NOVO] a) são eleitos pelo conjunto dos docentes e investigadores de carreira da 

instituição de ensino superior, pelo sistema de representação proporcional, nos termos 

dos estatutos; 

[NOVO] b) Devem representar pelo menos 40% da totalidade dos membros do conselho 

geral, garantindo um mínimo de dois membros por corpo. 

4 - Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 2: 

[NOVO] a) São eleitos pelo conjunto dos estudantes da instituição de ensino superior, 

pelo sistema de representação proporcional, nos termos dos estatutos; 

[NOVO] b) Devem representar pelo menos 20% da totalidade dos membros do conselho 

geral, garantindo um mínimo de dois membros por corpo. 

5 - Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 2: 

[NOVO] a) São eleitos pelo conjunto do pessoal técnico, especialista e  de gestão da 

instituição de ensino superior, pelo sistema de representação proporcional, nos termos 

dos estatutos; 

[NOVO] b) Devem representar pelo menos 20% da totalidade dos membros do conselho 

geral, garantindo um mínimo de dois membros por corpo. 

6 - Os membros a que se refere a alínea d) do n.º 2: 



 

[NOVO]  a) São cooptados pelo conjunto dos membros referidos nas alíneas a) a c) do 

n.º 2, por maioria absoluta, nos termos dos estatutos, com base em propostas 

fundamentadas subscritas por, pelo menos, um terço daqueles membros; 

[NOVO] b) Devem representar pelo menos 5% da totalidade dos membros do conselho 

geral, garantindo um mínimo de dois membros por corpo. 

7 - [...] 

8 - Sem prejuízo do definido nos números anteriores, a representatividade dos membros do 

conselho geral previstos no número dois de cada um dos corpos previstos nas alíneas a) a 

d) do n.º 2 deve variar entre o mínimo de 10 % e o máximo de 50 %, deve garantir um mínimo 

de dois membros por corpo. (Eliminar.) 

9 - [...] 

10 - [...] 

11 - [...] 

12 - [...] 

13 - [...] 

 

Artigo 86.º 

[...] 

1 - [...] 

a) [...]  

b) [...] 

c) [...] 

d) Pelos antigos estudantes da instituição, desde que existam e tenham direito a voto 

nos termos do n.º 2 do artigo 23.º. (Eliminar.) 

2 - Para efeitos de apuramento dos resultados eleitorais são observados os seguintes 

requisitos: 

a) Os votos dos docentes e investigadores de carreira da instituição são 

ponderados em, pelo menos, 50% no resultado final da eleição; 

b) Os votos dos estudantes da instituição são ponderados em, pelo menos, 25% 

no resultado final da eleição; 

c) Os votos do pessoal técnico, especialista e de gestão da instituição são 

ponderados em, pelo menos, 25% no resultado final da eleição;  

7 - Para o efeito do disposto na alínea d) do n.º 2 têm direito de voto na eleição do reitor de 

uma instituição de ensino superior, ou em instituição de ensino superior que lhe tenha 

sucedido, os antigos estudantes que tenham obtido, há mais de cinco anos, pelo menos um 

grau académico nessa instituição de ensino superior e que nela não estejam matriculados e 

inscritos nem detenham relação contratual com a mesma. (Eliminar.) 

8 - O procedimento necessário para o exercício do direito de voto referido no número anterior 

é definido no regulamento eleitoral da instituição. (Eliminar.) 

9 - O disposto na alínea d) do n.º 2 não se aplica às instituições que não disponham de antigos 

estudantes, nos termos do n.º 7. (Eliminar.) 

10 - A equipa prevista no n.º 1, quando previsto nos respetivos estatutos da instituição, é 

apresentada por todos os candidatos no momento da candidatura a reitor, integrando na 

mesma lista, além do candidato a reitor, os nomes e curricula propostos para os vice-reitores, 

bem como, quando também previsto nos estatutos, os nomes e curricula propostos para os 

diretores ou os presidentes das várias unidades orgânicas.  

 

Artigo 94.º 



 

[...] 

1 - [...] 

2 - Podem ser convocados para participar, sem direito a voto, nas reuniões do conselho de 

gestão, os diretores ou presidentes das unidades orgânicas, os responsáveis pelos serviços 

da instituição e representantes dos estudantes eleitos pelas associações de estudantes 

ou por associações académicas, bem como representantes do pessoal técnico, 

especialista e de gestão. 

 

Artigo 119.º 

[...] 

1 - [...] 

2 - Cabe às instituições de ensino superior públicas a gestão, o recrutamento e promoção dos 

seus docentes e investigadores, bem como de pessoal técnico, especialista e de gestão 

e restante pessoal, nos termos da lei. 

3 - [...] 

 

Artigo 146.º 
[...] 

1 - [...] 

2 - O sistema de participação deve, ainda, assegurar que representantes dos corpos docente 

e de investigação e de estudantes, através do conselho científico, sejam ouvidos pela 

entidade instituidora e pelo reitor, diretor ou presidente da unidade orgânica em matérias 

relacionadas com a gestão administrativa do estabelecimento de ensino. 

 

Artigo 172.º 

[...] 

1 – [...] 

2 - [...] 

a) [...] 

b) Dez representantes dos professores e investigadores de carreira e outros docentes 

e investigadores com o grau de doutor em regime de tempo integral; 

c) Quatro representantes dos estudantes; 

d) Quatro representantes do pessoal técnico, especialista e de gestão; 

e) Duas personalidades externas de reconhecido mérito não pertencentes à 

instituição com conhecimentos e experiência relevante para a instituição. 

3 – [...] 

4 – [...] 

5 – [...] 

6 – [...] 

7 – [...] 

8 – [...] 



 

9 – [...] 

10 – [...] 

 

Assembleia da República, 13 de fevereiro de 2026 

 

 

As Deputadas e os Deputados do LIVRE 

Isabel Mendes Lopes    Filipa Pinto 

Jorge Pinto  Patrícia Gonçalves 

Paulo Muacho Rui Tavares 

 

 


